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RESUMO 

 
CASTILHO, Diego Gomes. A colaboração premiada no Brasil como 
negócio jurídico processual: dialogando com o direito processual civil. 
Tese de doutorado. Universidade de Salamanca. Salamanca-Espanha, 2022. 

 
O objetivo geral desta investigação é analisar a colaboração premiada como 
negócio jurídico processual, através de um diálogo transversal entre os 
sistemas processual e processual civil, criando uma teoria geral sobre seus 
planos de existência, validade e eficácia. Para tanto, fez-se necessário 
compreender os motivos que justificaram o estímulo e avanço da justiça 
consensual no âmbito global e a necessidade de modernização dos meios de 
obtenção de provas. Com isso, passou-se à análise da evolução da 
colaboração premiada no ordenamento jurídico brasileiro e à necessidade de 
criação de uma teoria capaz de harmonizá-la, naquilo que possível, aos 
princípios e valores que norteiam os negócios jurídicos processuais, 
matizando essa interlocução entre os diferentes ramos do direito. Com base 
nessas premissas, foram analisados, no âmbito teórico e prático, os pontos 
gerais e principais aspectos controvertidos que marcam a colaboração 
premiada, na tentativa de traçar um caminho mais seguro e harmônico para 
aplicação e desenvolvimento desse importante meio de obtenção de provas, 
em sintonia com os direitos e garantias fundamentais. 
  
 
Palavras-chave: Justiça consensual. Colaboração premiada. Negócio 
jurídico processual. Planos de existência, validade e eficácia.  
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ABSTRACT 

 
CASTILHO, Diego Gomes. Plea agreement collaboration in Brazil as a 
procedural legal transaction: Dialogue with civil procedure law. Doctoral 
thesis. University of Salamanca. Salamanca-Spain, 2021. 
 
The general objective of this investigation is to analyze the plea agreement 
collaboration as a procedural legal transaction, through a transversal dialogue 
between the procedural and civil procedural systems, creating a general 
theory about its legal existence, validity and effectiveness. Therefore, it was 
necessary to understand the reasons that justified the encouragement and 
advancement of consensual justice at the global level and the need to 
modernize the means of obtaining evidence. With this, we analyzed the 
evolution of the plea agreement collaboration in the Brazilian legal system and 
the need to create a theory capable of harmonizing it, as far as possible, with 
the principles and values that guide the procedural legal transactions, 
exploring this dialogue under the scope of the different branches of law. Based 
on these premises, we analyzed, in the theoretical and practical scope, the 
general points and main controversial aspects that mark the plea agreement 
collaboration institute, in an attempt to trace a safer and more harmonious 
path for the application and development of this important means of obtaining 
evidence, in line with fundamental rights and guarantees. 
  
 
Keywords: Consensual Justice. Plea Agreement. Legal Procedural 
Transaction. Legal Existence, Validity and Effectiveness. 
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RESUMEN  

 
CASTILHO, Diego Gomes. La colaboración premiada en Brasil como 
negocio jurídico procesal: Dialongando con el derecho procesal civil. 
Tesis de doctorado. Universidad de Salamanca. Salamanca-Espanha, 2022. 
 
El objetivo general de esta investigación es analizar la colaboración 
premiada como negocio jurídico procesal, a través de un diálogo transversal 
entre los sistemas procesal y procesal civil, creando una teoría general sobre 
sus planes de existencia, validez y eficacia. Para tanto, se muestra necesario 
comprender las razones que justificaron el impulso y avance de la justicia 
consensual a nivel mundial y la consecuente necesidad de modernización 
de los medios de obtención de prueba. Con eso, analizamos la evolución de 
la colaboración premiada en el ordenamiento jurídico brasileño y la 
necesidad de crear una teoría capaz de armonizarla, en la medida de lo 
posible, con los principios y valores que orientan los negocios jurídicos 
procesales, en una perspectiva dialógica con las distintas ramas del derecho. 
Partiendo de estas premisas, analizamos en el ámbito teórico y práctico sus 
puntos generales y también sus principales aspectos controvertidos, 
trazando un camino más seguro y armonioso para la aplicación y desarrollo 
de este importante medio de obtención de pruebas, sin descuidarnos de la 
necesidad de preservación de los derechos y garantías fundamentales. 
  
 
Palabras chaves: Justicia Consensual. Colaboración premiada. Negocio 
Jurídico Procesal. Planes de Existencia, Validez y Eficacia.  
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INTRODUÇÃO 

 
No último século, a sociedade evoluiu a passos de gigante. O mundo 

globalizado trouxe uma nova lógica evolutiva, reformulando totalmente a 

concepção de tempo e espaço, impactando diretamente os meios de produção 

e as interações entre as diferentes nações. Foram incontáveis os avanços e, 

principalmente, a velocidade com que o mundo moderno se aperfeiçoou nas 

últimas décadas. Chegou-se a um ponto em que se vive o mundo da presença 

na ausência, eis que qualquer um pode fazer parte de determinada coletividade, 

muito embora esteja dela a quilômetros de distância. 

Vive-se em uma nova era global, cuja palavra de ordem parece ser 

conexão. Sim, hoje quase todos os espaços são alcançados virtualmente, as 

fronteiras físicas vão perdendo sentido, desaparecendo lentamente, 

demonstrando a interdependência e a necessidade de conexão entre as 

diferentes nações em busca do bem comum. A economia mundial está 

interconectada, de forma que a bancarrota de uma instituição financeira nos 

Estados Unidos ou na China pode tranquilamente colapsar a economia mundial. 

Mas não é só, a covid-19 mostrou que a saúde e o bem-estar das nações 

também estão conectados, eis que um vírus surgido na China foi capaz de 

causar uma pandemia, afetando, em maior ou menor intensidade, todas as 

nações do globo terrestre. Acompanhou-se, também, a necessidade de conexão 

entre pessoas e nações para o aperfeiçoamento da produção industrial em larga 

escala, pois uma camiseta é fabricada em Taiwan com algodão brasileiro, para 

ser vendida na Austrália, ou uma vacina é produzida no ocidente com insumos 

do oriente, para ser consumida em uma terceira região. 

O desenvolvimento da tecnologia conectou diretamente os indivíduos, 

elevando as possibilidades de interação social para muito além do que um dia 

ousou-se imaginar. A interconexão entre diferentes sujeitos, regiões e países 

abriu a possibilidade de múltiplas interações pessoais, comerciais, econômicas, 

enfim, tudo de lícito ou ilícito que a imaginação permita alcançar. 

Eis um ponto fundamental, os efeitos da globalização também se 

estenderam ao universo do ilícito, contribuindo decisivamente para a proliferação 

de um novo tipo de criminalidade, mais moderna, organizada, altamente 
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estruturada e lucrativa, e absolutamente conectada às diversas potencialidades 

deste novo mundo. 

Essa nova criminalidade se expandiu rapidamente em diferentes 

direções, passando a fazer parte do cenário popular expressões como 

criminalidade organizada transnacional, terrorismo, crimes de colarinho branco, 

lavagem de dinheiro, cybercrime, entre outras.  

Se, de um lado, os delinquentes ganharam rapidamente o status de 

globais, aterrorizando a população mundial; de outro, os sistemas de justiça 

permaneceram praticamente estáticos, presos a um conservadorismo 

desconexo e a ideias desenhadas para reprimir a criminalidade individual e de 

pequena lesividade.  

A luta até agora vem sendo travada de maneira desigual, mas cada vez 

mais o sistema de justiça global dá sinais de haver acordado, ante os constantes 

estímulos internacionais à conexão e cooperação entre os diferentes países, 

fortalecendo a ideia de que somente com a conjugação de esforços a 

criminalidade global poderá ser combatida de forma mais eficaz.  

Posto isso, diversas iniciativas internacionais passaram a ser 

entabuladas para a modernização dos diferentes sistemas penais. Ganhou 

predominância nas últimas décadas a ideia de expansão dos espaços de 

consenso no processo penal, com a finalidade de aumentar os níveis de 

eficiência, através da diminuição de custos e simplificação dos procedimentos 

para a formação da culpa. 

A ideia de expansão dos espaços de consenso no processo penal vem 

dia a dia angariando simpatizantes, e há diversos países que, de forma mais ou 

menos intensa, adotaram em seu ordenamento jurídico mecanismos capazes de 

otimizar os procedimentos de formação de culpa, sem que isso tenha repercutido 

negativamente sobre a qualidade da prestação jurisdicional ou a tutela dos 

direitos e garantias fundamentais. 

O ordenamento jurídico brasileiro, em sintonia com os mais diversos 

tratados internacionais e com as diretrizes globais que estimulam a adoção de 

mecanismos consensuais, através da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, 

deu os primeiros passos nesse sentido e trouxe a possibilidade de adoção de 

ferramentas consensuais para infrações de pequeno e médio potencial ofensivo, 

como a transação penal e a suspensão condicional do processo, abreviando a 
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marcha processual. Em sintonia com essa nova vertente, também foram 

promulgadas as primeiras legislações que disciplinam materialmente a 

colaboração premiada, incentivando os criminosos a colaborarem com a justiça 

em troca de benefícios premiais. 

Ao longo desses anos, a colaboração premiada seguiu prevista apenas 

materialmente em diversas legislações especiais, sem que houvesse 

verdadeiramente a abertura de uma via de diálogo e consenso entre as partes, 

o que impactava diretamente seus níveis de eficácia e o consequente interesse 

em sua utilização pelas autoridades legitimadas.  

Dentro dessa lógica de conexão e simetria entre os diferentes 

ordenamentos jurídicos e a necessidade de se fazer frente à criminalidade de 

poder, ouvindo diversos reclamos da academia e de organismos internacionais, 

finalmente foi promulgada a Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013. Além de 

definir e punir a formação e atuação das organizações criminosas, essa lei 

também modernizou a investigação criminal, com a adoção e o aperfeiçoamento 

de diversos meios de obtenção de provas, dentre os quais se destaca a figura 

do agente infiltrado, a ação controlada, a captação ambiental de sinais 

eletromagnéticos, ópticos ou acústicos e a criação de um procedimento próprio 

para a realização dos acordos de colaboração premiada. 

Com a criação e garantia de um procedimento próprio para os acordos 

de colaboração premiada, através da operação “Lava Jato”, iniciada em março 

de 2014, as delações rapidamente foram lançadas ao estrelato. Diariamente a 

grande mídia passou a divulgar informações sobre a mais nova colaboração com 

a justiça, quase sempre envolvendo um colaborador do ramo empresarial, 

político ou da alta cúpula da sociedade, que sem nenhuma desfaçatez, aos olhos 

de uma multidão incrédula, entregava seus comparsas de crime, junto com 

calhamaços de provas comprovando os mais nefastos atos de corrupção, os 

quais originavam prejuízos milionários aos cofres públicos.  

De forma nunca antes imaginada, as entranhas da corrupção passaram 

a estar friamente expostas em todos os jornais, as cifras cresciam diariamente, 

eram bilhões e bilhões de dólares desviados por grandes empreiteiras, ministros 

de Estado, deputados, senadores da República, governadores, em um esquema 

que batia às portas da alta cúpula do Poder Executivo, mais precisamente, da 

Presidência da República.  
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A população, de forma absolutamente perplexa, passou a acompanhar 

atentamente cada desdobramento da maior operação de combate à corrupção 

da história do país e a presenciar diariamente notícias sobre a apreensão de 

milhões de dólares em paraísos fiscais, a recuperação de altas quantias de 

dinheiro público desviados e, principalmente, a praticamente inédita prisão de 

políticos e empresários no Brasil.  

Soma-se ao exposto que a operação “Lava Jato”, por envolver muitas 

vezes autoridades com foro especial por prerrogativa de função, teve grande 

parte de seus desdobramentos autorizados e chancelados pelo Supremo 

Tribunal Federal, cujas sessões eram transmitidas televisivamente em tempo 

real. Esse fato contribuiu decisivamente para que os ministros da Corte Suprema 

ganhassem destaque e proeminência no seio da sociedade, criando-se no 

imaginário popular a figura de ídolos e detratores, ante a influência e força de 

suas decisões.  

Definitivamente era algo novo no sistema de justiça brasileiro, que 

inesperadamente começava a funcionar com níveis de intensidade e eficiência 

até então inéditos no combate às organizações criminosas e à corrupção. A 

justiça penal sinalizava um novo ambiente, de mudanças concretas, em que 

grandes empresas reconheciam a prática de atos de corrupção, confirmado a 

necessidade do pagamento de comissões de até dez por cento dos valores 

contratuais como condição para o vencimento de licitações de obras públicas no 

Brasil e no exterior, ao mesmo tempo que corruptos estavam sendo presos e 

processados em um ritmo alucinante, fazendo pairar no ar a sensação de que a 

impunidade no combate aos crimes de colarinho branco, muito provavelmente, 

estivesse chegando ao fim no país. 

A mecânica que levou ao êxito dos acordos na operação “Lava Jato” foi 

relativamente simples. Logo nos primeiros acordos entabulados, a fórmula 

elegida pelos órgãos de persecução penal se mostrou clara: de um lado, eram 

oferecidos prêmios atraentes aos pretensos colaboradores, enquanto de outro, 

os delatados sofriam a imposição de severas medidas cautelares, dentre elas, 

bloqueio de bens, restrições do direito de ir e vir, até a medida extrema de prisão.  

Os acordos de colaboração premiada e sua repercussão positiva na 

grande mídia incutiram na sociedade, aqui compreendida desde o mais simples 

cidadão ao criminoso habitual, a ideia de que o sistema penal passava por um 
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claro recrudescimento, por um momento de maior rigidez e severidade. Tal fato 

levou os pretensos colaboradores a enxergarem neste meio de obtenção de 

provas mais uma importante ferramenta de defesa, capaz de lhes oportunizar 

benefícios de ordem penal e processual bastante atrativos, exatamente no 

momento em que estavam mais fragilizados e expostos publicamente. 

Sem entrar no âmago dos erros e acertos da “Lava Jato”, o que implicaria 

a abertura de uma discussão interminável e absolutamente distante dos fins 

deste trabalho, parece indiscutível que operação foi determinante para o 

desenvolvimento e aperfeiçoamento da colaboração premiada enquanto negócio 

jurídico processual e meio de obtenção de provas. Aliás, há uma relação de 

reciprocidade nesse sentido, eis que a “Lava Jato” utilizou-se amplamente da 

colaboração premiada como efeito surpresa e principal fator desestruturante das 

organizações criminosas, ao mesmo tempo que contribuiu decisivamente para o 

aperfeiçoamento e a modulação desta ferramenta, estando o êxito de ambas 

umbilicalmente ligado. 

Diante da massificação do uso da colaboração premiada, esse instituto 

jurídico basicamente foi se desenvolvendo através da práxis forense, com os 

Tribunais sendo compelidos a tomar rapidamente decisões sobre uma série de 

aporias e pontos controvertidos, sem a formação de um substrato teórico 

suficiente para tal. Desse modo, tornou-se premente a necessidade de 

desenvolvimento de doutrinas com maior profundidade, capazes de auxiliar e 

nortear os julgadores na adoção de critérios racionais, revestindo de maior 

cientificidade e segurança as decisões relativas a tão importante ferramenta.  

O objetivo desta investigação, portanto, mostra-se extremamente 

importante para auxiliar no desenvolvimento e aperfeiçoamento da colaboração 

premiada enquanto negócio jurídico processual, na exata medida em que almeja 

desenvolver, no âmbito teórico e prático, critérios novos e modernos para sua 

aplicação, propondo o equilíbrio entre a necessidade de eficácia e a preservação 

dos direitos e garantias fundamentais.  

Para concluir o objeto de pesquisa, definiram-se quatro objetivos 

específicos que devem ser satisfeitos. O primeiro deles é fazer uma abordagem 

sobre a globalização e seus reflexos na evolução da sociedade e da nova 

criminalidade, contextualizando a justiça consensual e a colaboração premiada 

como ferramentas de evolução do sistema de justiça, aptas a aumentar os níveis 
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de eficiência do sistema penal. Dentro dessa lógica, será traçada a origem 

remota da colaboração premiada, com sua evolução dentro do ordenamento 

jurídico brasileiro. 

Em segundo lugar, objetiva-se estudar de forma detalhada as origens do 

negócio jurídico e do negócio jurídico processual, criando um sólido alicerce 

conceitual que possibilite a realização de diálogo transversal com a colaboração 

premiada e o direito penal e processual penal.  

O terceiro objetivo repousa em matizar a colaboração premiada como 

negócio jurídico processual, traçar seus planos de existência, validade e eficácia, 

formular um arcabouço teórico que seja capaz de trazer respostas seguras sobre 

diversos pontos contraditórios e desfazer as principais aporias que permeiam o 

instituto.  

Por fim, forte nas premissas estabelecidas até então, analisar-se-ão o 

alto potencial probatório da colaboração premiada e as regras de corroboração 

necessárias para que esse meio de obtenção de provas alcance seus níveis 

máximos de satisfação, em estrita obediência aos direitos e garantias 

fundamentais. 

A pesquisa, então, foi dividida em quatro capítulos, dentro dos objetivos 

propostos, que foram sintetizados conforme se passa a explicar. No primeiro 

capítulo, a atenção inicialmente estará voltada para a análise da globalização, 

seus diferentes significados e implicações na formação de uma nova ordem 

social, com especial olhar à sua contribuição para o surgimento de novas formas 

de criminalidade, muito mais nocivas ante seus altos níveis de organização, 

poder econômico e opacidade.  

Demonstrar-se-á, em sequência, que algumas externalidades da 

globalização, especialmente as novas formas de criminalidade, jogaram a 

sociedade em um ambiente de fortíssima insegurança cidadã, aumentando a 

pressão popular pelo recrudescimento do sistema penal, que claramente mostra-

se anacrônico e incapaz de fazer frente aos seus novos desafios.  

Seguindo adiante, investigar-se-á como a crise do direito penal e a 

necessidade premente de modernização das técnicas de investigação e dos 

meios de obtenção de provas influenciaram decisivamente no incentivo à adoção 

de mecanismos consensuais, plano em que se destacou e ganhou protagonismo 

a colaboração premiada como meio de obtenção de provas. 
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Exposto o contexto geral e as justificativas para adoção da colaboração 

premiada, será iniciado o estudo dos antecedentes históricos do instituto, com 

ênfase nos ordenamentos jurídicos italiano e estadunidense, como importantes 

fontes de inspiração para o modelo brasileiro.  

Na sequência, será elaborada a retrospectiva de todas as legislações 

que disciplinaram a colaboração premiada no ordenamento jurídico brasileiro, 

enfrentando questões de grande complexidade, como o conflito temporal de leis, 

a nomenclatura correta do instituto e a nova figura do colaborador premiado. 

Em apertada síntese, ao final do primeiro capítulo, terá sido investigado 

todo o ambiente social, político, econômico e jurídico que antecedeu a expansão 

dos espaços de consenso no direito penal e, consequentemente, o surgimento 

da colaboração premiada, cujas premissas servirão de importante vetor 

interpretativo para diversas aporias enfrentadas ao longo do presente trabalho, 

cumprindo, assim, o primeiro objetivo proposto na pesquisa. 

No capítulo II, apesar de diversos desafios, os esforços estarão 

concentrados na construção de uma lógica dialogal entre os sistemas 

processuais civil e penal, através da formulação de uma teoria geral do processo, 

que estabelecerá princípios comuns e pontos de convergência entre os 

diferentes institutos, estimulará e legitimará, sempre que possível, a interlocução 

entre esses universos jurídicos. 

Devidamente estabelecida a lógica dialogal, a investigação estará 

centrada nos fatos jurídicos em seu nascedouro no direito civil, aprofundando-se 

em sua tipologia, para posteriormente direcionar a atenção às principais teorias 

do negócio jurídico e seus planos de existência, validade e eficácia. 

Respeitando a vertente teórica estabelecida, com as adaptações 

necessárias, avançar-se-á à Teoria dos Fatos Jurídicos Processuais, detendo-

se, primeiramente, às concepções históricas do negócio jurídico processual e à 

sua linha evolutiva no ordenamento nacional e estrangeiro, com o objetivo de 

encontrar uma definição atual e moderna desse fenômeno, que seja capaz de 

servir de inspiração à colaboração premiada como negócio jurídico processual. 

Sob essa roupagem contemporânea, explicar-se-á o autorregramento 

da vontade e sua importância para a formação dos negócios jurídicos 

processuais, matizando a relevância da cláusula geral insculpida no artigo 190, 

do Código de Processo Civil (CPC), que positiva a autocomposição entre as 
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partes, desde que presentes, basicamente, direitos que admitam negociação, 

partes plenamente capazes e inexistência de manifesta situação de 

vulnerabilidade. 

Vencidos os pontos anteriores, investigar-se-á o negócio jurídico 

processual em seus planos de existência, validade e eficácia, ressaltando seus 

principais aspectos teóricos e práticos, sem esquecer da necessidade de 

harmonização destes com as teorias civilistas que os antecedem e inspiram.  

  Devidamente formuladas as concepções de negócio jurídico e negócio 

jurídico processual, enfrentar-se-á o próximo desafio, adaptar todo esse vasto e 

complexo arcabouço teórico à realidade do direito penal e do processo penal, 

encarando, de forma crítica, a colaboração premiada como negócio jurídico 

processual, sem furtar de expor, de forma bastante clara, as principais 

consequências e desdobramentos teóricos e práticos dessa classificação.  

Resumidamente, ao final do segundo capítulo, concluir-se-á uma série 

de desafios, eis que terá sido trabalhado intimamente com o direito civil e 

processual civil, ramos normalmente estranhos aos penalistas, fortalecendo a 

concepção teórica de que o direito deve ser analisado e estudado de forma 

interdisciplinar e harmônica. Baseado em tais premissas, após a análise das 

teorias que circunscrevem o negócio jurídico e o negócio jurídico processual, ter-

se-ão criado os mecanismos necessários para definição da colaboração 

premiada como negócio jurídico processual, expondo os efeitos e as 

consequências desta definição para o universo processual penal. 

No capítulo III, após uma breve recapitulação das premissas teóricas 

expostas, entrar-se-á diretamente no âmago do presente trabalho, adaptando a 

colaboração premiada enquanto negócio jurídico processual aos degraus da 

escada ponteana, com o objetivo de extrair seus elementos de existência, 

requisitos de validade e fatores de eficácia.  

Posto isso, a investigação será iniciada pelos elementos de existência 

da colaboração premiada, ou seja, o que é necessário para que ela ingresse no 

mundo jurídico, dirimindo a polêmica em torno da legitimidade ativa para 

propositura do acordo, necessidade de declaração da vontade, forma e objeto. 

Uma vez superado o plano de existência da colaboração premiada, 

passar-se-á ao estudo de seus requisitos de validade, abordando em primeiro 

plano a legitimidade ativa do delegado de polícia e do Ministério Público para a 
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formulação do acordo. Já no polo passivo, a questão se revestirá de especial 

complexidade, ocasião em que será enfrentada a necessidade de efetiva 

participação do colaborador no ato criminoso, na qualidade de autor, coautor ou 

partícipe, bem como seus reflexos na extensão da colaboração.  

Mas não é só, neste plano também se investigará, de forma inédita, toda 

a problemática relativa à (in)capacidade civil do colaborador para formulação do 

acordo, tratando em detalhes da (im)possibilidade de celebração da colaboração 

premiada com inimputáveis penais, ante a existência de inimputabilidade etária 

ou desenvolvimento incompleto ou retardado. 

Avançando, analisar-se-á a necessidade de que o objeto do acordo de 

colaboração premiada seja lícito, possível, determinado ou determinável e que 

sua forma seja prescrita ou não defesa em lei, respeitando um conjunto mínimo 

de formalidades legais, ante a necessidade de que o processo penal cumpra sua 

função precípua de proteger o indivíduo do exercício arbitrário e abusivo do 

poder punitivo estatal. 

Ainda dentro do plano de validade, estudar-se-á detidamente o 

autorregramento da vontade, advogando que a declaração de vontade do 

colaborador deve ser fruto de um processo volitivo livre e com plena consciência 

da realidade. Nesse particular, enfrentar-se-á todas as críticas e aporias que 

circundam a possibilidade de celebração do acordo de colaboração premiada 

com o indivíduo preso, diferenciando juridicamente as noções de liberdade física 

e psíquica.  

Vencidos os planos anteriores, finalmente entrar-se-á nos fatores de 

eficácia, oportunidade em que serão analisados o papel do Poder Judiciário no 

acordo de colaboração premiada e a necessidade de que ele se mantenha 

absolutamente distante de toda e qualquer tratativa que circunscreva a 

formulação do acordo. 

Dentro das funções do Poder Judiciário, serão examinados os requisitos, 

limites e desafios impostos aos magistrados para homologação do acordo de 

colaboração premiada, com especial denodo aos impactos trazidos pelas 

modificações legislativas introduzidas pela Lei nº 19.964, 24 de dezembro de 

2019, que obrigou a decisão homologatória a analisar a adequação dos 

benefícios pactuados aos resultados mínimos exigidos pela colaboração 

premiada. 
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Inegavelmente tal alteração legislativa delimitou o âmbito de 

abrangência dos benefícios premiais e ampliou a esfera de controle judicial do 

ato de homologação do acordo de colaboração premiada, que passou a estar 

circunscrito à análise da adequação dos benefícios pactuados àqueles previstos 

no caput e nos §§ 4º e 5º do artigo 4º, da Lei nº 12.850/2013. Ainda discorrendo 

sobre a homologação como fator de eficácia da colaboração premiada, ganharão 

relevo as regras de competência para sua homologação e os eventuais recursos 

cabíveis contra essa decisão judicial. 

Vencido o plano de homologação, será enfrentada a sentença como uma 

espécie de segundo momento de análise judicial sobre o acordo de colaboração 

premiada, ocasião em que o magistrado deverá apreciar os termos do acordo 

homologado e sua eficácia, com a fixação dos prêmios que serão concedidos.  

Nesse cenário, confrontar-se-ão as principais problemáticas, trazendo 

respostas às seguintes indagações: estaria o magistrado vinculado aos termos 

do acordo de colaboração premiada anteriormente homologado? Uma vez que 

o colaborador tenha cumprido todas as obrigações a que havia se 

comprometido, terá direito subjetivo ao recebimento integral do prêmio? A 

entrega dos benefícios ao colaborador está vinculada ao cumprimento integral 

da contraconduta ou à obtenção dos resultados almejados? 

Em síntese, no terceiro capítulo terá sido esmiuçada a colaboração 

premiada nos degraus da escada ponteana e investigados detalhadamente 

todos os elementos, requisitos e fatores necessários para que o negócio jurídico 

processual penal exista, seja válido e eficaz, formulando um caminho previsível 

e seguro para que ele se perfectibilize, e atingindo o nível ótimo de equilíbrio 

entre a produção probatória e a preservação dos direitos e garantias 

fundamentais. 

No capítulo IV, trasladar-se-á a colaboração premiada existente, válida 

e eficaz ao universo probatório, investigando os meios corroborativos 

necessários para que essa importante ferramenta possa atingir seus níveis 

máximos de eficiência no campo probatório, bem como averiguar-se-ão as 

hipóteses de retratação e rescisão do acordo e a polêmica (im)possibilidade de 

que os delatados possam impugná-lo. 

Dessa forma, será iniciado o último capítulo com a análise da 

colaboração premiada dentro da teoria da prova no processo penal, investigando 
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criticamente as declarações do colaborador e sua suposta parcialidade e 

interesse pessoal na obtenção dos prêmios, o que conduziria à necessidade de 

limitação e racionalização desse meio de obtenção de provas. Nesse particular, 

respeitosamente inaugura-se uma linha teórica divergente, defendendo que a 

necessidade de corroboração das declarações do colaborador não é fruto de seu 

diminuto valor probatório, mas justamente o revés, são necessárias pelo alto 

poder de convencimento que as declarações de um insider, de um indivíduo que 

faz parte do universo criminoso, que efetivamente conhece os meandros da 

marginalidade, possui. 

Efetivamente demonstrada a necessidade de corroboração da 

colaboração premiada, investigar-se-ão, com inspiração no ordenamento 

jurídico italiano, as regras de corroboração, com a análise intrínseca e extrínseca 

das declarações do colaborador e a necessidade de adoção de elementos 

externos de corroboração. 

Posto isso, devidamente solidificadas as regras de corroboração, 

enfrentar-se-á uma série de problemáticas relacionadas ao potencial probatório 

da colaboração premiada, como a (im)possibilidade de elementos colhidos 

unilateralmente pelo colaborador servirem como prova de corroboração, a 

colaboração cruzada, ou mutual corroboration, e a (im)possibilidade de 

instauração de inquérito policial, o deferimento de medidas cautelares  

reais/pessoais e o recebimento da denúncia com base apenas nas palavras do 

colaborador.  

Por derradeiro, analisar-se-á a possibilidade de arrependimento e 

retratação dos agentes públicos e do delator na colaboração premiada, 

buscando compatibilizar as consequências da rescisão do acordo e a teoria 

civilista do adimplemento substancial dos contratos. Abordar-se-á, ainda, de 

forma pormenorizada, a (im)possibilidade de impugnação do negócio jurídico 

processual pelos eventuais delatados.  

Para alcançar o objetivo geral da presente pesquisa, optou-se pela 

metodologia de abordagem dedutiva, partindo-se do geral para o específico. 

Elegeram-se como metodologia de procedimento a pesquisa bibliográfica, bases 

de dados legais e jurisprudenciais, revistas especializadas, e, especialmente, a 

análise de casos práticos de colaboração premiada. 
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Para tanto, será realizada pesquisa exploratória e explicativa, cuja 

intenção será analisar a colaboração premiada enquanto negócio jurídico 

processual e meio de obtenção de provas, com base na Lei nº 12.850/2013, e 

harmonizá-la aos diplomas legais correlatos, em um profícuo diálogo transversal 

entre diferentes ramos do direito.  

O estudo e o aperfeiçoamento da colaboração premiada é fundamental 

não só para assegurar a efetividade de uma ferramenta que se mostrou 

imprescindível no combate à moderna criminalidade, mas também e, 

principalmente, para garantir que esse instituto jurídico seja utilizado dentro de 

estritos limites éticos e legais, que atendam em forma e conteúdo aos direitos e 

garantias fundamentais. 
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CONCLUSÕES 
 

Com base nos estudos desenvolvidos para a concretização da presente 

investigação, foi possível estabelecer algumas conclusões que passam a ser 

expostas, sinteticamente, em 19 pontos. 

 

1 – A globalização modificou profundamente todas as relações 

econômicas, políticas, sociais e de poder, contribuindo para o desenvolvimento 

e crescimento de novas formas de criminalidade, cujo poder econômico, 

lesividade e opacidade colocaram a sociedade moderna em um profundo estado 

de insegurança e medo. O sistema tradicional de justiça se mostrou anacrônico 

e incapaz de combater a moderna criminalidade, gerando uma crise do sistema 

de justiça penal, que se viu obrigado a modernizar-se através da adoção de 

novas técnicas de investigação, sem perder de vista a necessidade do mais 

absoluto respeito aos direitos e garantias fundamentais; 

2 – A colaboração premiada se apresentou como um meio de obtenção 

de provas moderno, de baixo custo e altos níveis de eficiência, eis que o 

colaborador, enquanto um insider, integrante da estrutura criminosa, possui 

conhecimento suficiente para quebrar a opacidade dessas organizações, 

recolhendo informações, dados e provas que ordinariamente não seriam 

alcançados pelos poderes públicos através dos métodos tradicionais de 

investigação; 

3 – Em que pese a forte influência dos mecanismos consensuais do 

direito estadunidense, o acordo de colaboração premiada no ordenamento 

jurídico brasileiro possui desenho único, na exata medida em que sua finalidade 

primária é a obtenção de meios de prova e não a satisfação do jus puniendi 

estatal, muito embora essa possa ocorrer, de forma secundária; 

4 – Apesar de a colaboração premiada ter sido prevista materialmente 

desde a Lei nº 8.072/1990 (de crimes hediondos), sofrendo inúmeras 

modificações ao longos dos anos, somente com a promulgação da Lei nº 

12.850/2013 (das organizações criminosas), a qual pela primeira vez disciplinou 

um procedimento próprio para sua aplicação, que a ferramenta ganhou 

protagonismo e passou a ter seu uso incentivado e disseminado no processo 
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penal, experimentando o seu apogeu na operação Lava Jato, a maior operação 

de combate à corrupção da história do Brasil;  

5 – Grande parte da operação Lava Jato transcorreu diretamente no 

Supremo Tribunal Federal, ante a existência de diversos investigados com foro 

especial por prerrogativa de função, o que fez com que a práxis forense para a 

utilização da colaboração premiada fosse desenhada atipicamente, de cima para 

baixo, sem o tempo necessário para discussão e maturação dos princípios 

teóricos que permeiam o instituto; 

6 – A efetiva compreensão da colaboração premiada como negócio 

jurídico processual ultrapassa as fronteiras do processo penal e se ampara na 

formulação de uma Teoria Geral do Processo que não só legitima como torna 

necessário o diálogo transversal com o Direito Civil e o Processo Civil, em busca 

de unidade e coerência sistêmicas; 

7 – A colaboração premiada possui natureza jurídica policrômica, 

contemplando duas faces distintas que se complementam, pois é, ao mesmo 

tempo, negócio jurídico processual e meio de obtenção de provas que pressupõe 

utilidade e interesse público, prevalecendo como perspectiva estatal o conteúdo 

processual do acordo, uma vez que o ente público almeja a obtenção de meios 

de prova, enquanto o colaborador, em sentido diverso, satisfaz-se com sua 

faceta material, buscando benefícios de natureza penal; 

8 – Através de uma perspectiva dialogal e harmônica do universo dos 

negócios jurídicos processuais, definiram-se como elementos indispensáveis 

para que o acordo ingresse no mundo jurídico a personalidade judiciária, a 

exteriorização da vontade, a forma, além do objeto, que se traduz na escolha 

pelas partes do procedimento previsto na Lei nº 12.850/2013; 

9 – O plano de validade da colaboração premiada se perfaz com a 

satisfação de caracteres mínimos, como agente (in)capaz, efetiva participação 

do colaborador no ato criminoso, objeto lícito, possível, determinado ou 

determinável, forma prescrita ou não defesa em lei e declaração de vontade 

resultante de um processo volitivo livre e com plena consciência da realidade; 

10 – A legitimidade para a propositura do acordo de colaboração 

premiada é plena para o Promotor de justiça, sendo concorrente ao delegado de 

polícia somente na fase investigativa, ocasião em que será obrigatória a 
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manifestação/supervisão do Ministério Público como requisito de validade do 

acordo; 

11 – Se há possibilidade indiscutível do investigado/acusado que está 

em liberdade celebrar acordo de colaboração premiada, a fortiori, não se mostra 

legítima a criação de restrições à sua utilização por indivíduo privado de 

liberdade e em situação processual e jurídica amplamente desfavorável, 

suprimindo dele a oportunidade, no momento em que lhe afigura mais 

necessária, de eventual utilização dessa importante estratégia defensiva; 

12 – A eficácia jurídico-processual do acordo de colaboração premiada 

fica sujeita à homologação judicial, uma linha divisória que eleva a colaboração 

premiada existente e válida ao plano da eficácia jurídica, emprestando ao 

instituto aptidão para que possa surtir os efeitos desejados pelas partes; 

13 – Por ocasião da homologação, deverá o magistrado verificar se os 

frutos pretendidos com a contraconduta do colaborador são úteis e possuem 

consistência mínima para a apuração dos fatos, de forma a prognosticar a 

obtenção dos resultados previstos em lei, sendo nulas as cláusulas que violem 

o critério de definição do regime inicial de cumprimento de pena ou as regras de 

cada um dos regimes previstos no Código Penal e na Lei de Execução Penal, e 

os requisitos de progressão de regime; 

14 – A necessidade de limitação ou corroboração da colaboração 

premiada não está amparada na suposta fragilidade das declarações do 

colaborador ante a sua parcialidade e interesse pessoal na obtenção do prêmio, 

ao revés, a racionalização desse meio de obtenção de provas deriva justamente 

do alto valor probatório que possuem as declarações de um indivíduo, que, sem 

eximir-se da culpa, delata seus parceiros de crime, aportando elementos de 

prova somente acessíveis por alguém de dentro da organização, cuja magnitude 

e força de convencimento, isoladamente, poderiam tranquilamente conduzir a 

uma sentença condenatória, em nítida afronta ao Estado Democrático de Direito; 

15 – Muito embora existam inegáveis riscos na utilização da 

corroboração cruzada na colaboração premiada, ante a ausência de vedação 

legal, mostra-se possível a sua adoção, desde que objetivamente excluídos seus 

eventuais vícios de origem, cabendo exclusivamente ao julgador, no exercício 

do livre convencimento motivado, avaliar a pertinência de sua utilização como 

elemento de corroboração das declarações colaborador; 
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16 – Em que pese a proibição legal expressa de decretação de medidas 

cautelares, reais ou pessoais com base nas declarações exclusivas do 

colaborador, sob o ponto de vista acadêmico, entende-se como perfeitamente 

possível o deferimento das cautelares de natureza real, ante sua finalidade 

eminentemente patrimonial, e das cautelares pessoais diversas da prisão, que 

representam um minus em relação à medida extrema, mostrando-se exagerada 

a absoluta vedação imposta pelo legislador a toda e qualquer medida cautelar 

pessoal; 

17 – A lei contempla a possibilidade, até a sentença homologatória, de 

as partes utilizarem o juízo de retratação das tratativas e propostas entabulados, 

sendo perfeitamente possível que as provas aportadas pelo colaborador sejam 

utilizadas exclusivamente em desfavor dos terceiros delatados, não havendo 

óbice legal para que a retratação também seja estendida às autoridades públicas 

legitimadas, ocasião em que as provas não poderão ser utilizadas em desfavor 

do pretenso colaborador ou de terceiros; 

18 – A colaboração premiada como negócio jurídico processual, de 

conteúdo híbrido, tem sua razão de ser na perspectiva de cumprimento pelas 

partes, cujos efeitos se projetam para além do processo em que se verifica a 

homologação, devendo gozar, portanto, de maior estabilidade jurídica, razão 

pela qual, eventualmente descumprida uma cláusula contratual, deverá ser 

instaurado procedimento judicial prévio de verificação, para que se apure a 

intensidade do inadimplemento contratual e suas consequências legais; 

19 – Por se tratar de negócio jurídico personalíssimo, o acordo de 

colaboração premiada não tem o condão de produzir efeitos na esfera jurídica 

do delatado, não podendo ser impugnado por coautores ou partícipes do 

colaborador na organização criminosa e nas infrações penais por ele praticadas. 
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